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 FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 
PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

 Portaria F.F. - 271, de 8-8-2018

Designação de Neide Cristina Horn junto a ARIE 
Pedra Branca

O Diretor Executivo da Fundação para a Conservação e a 
Produção Florestal do Estado de São Paulo,

Considerando o estabelecido no Regimento Interno da Fun-
dação Florestal, instituído pela Portaria Normativa FF 0276/2018.

Resolve:
Artigo 1º. Designar Neide Cristina Horn, R.G. 15.797.585-

X, para responder pelo expediente da ARIE Pedra Branca, sem 
prejuízo de suas atividades frente à Assessoria Administrativa e 
Financeira da Diretoria do Litoral Norte, Baixada Santista, Vale 
do Paraíba e Mantiqueira.

Artigo 2º. Fica revogada a Portaria F.F. 0207/2018, que 
designou Aparecida Pereira Déscio para responder pelo expe-
diente da referida unidade.

Artigo 3º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 06-08-2018.

 Portaria F.F. - 272, de 8-8-2018

Designação de Ricardo Laerte Romero junto ao 
PESM – Núcleo Bertioga e ao Parque Estadual 
Restinga de Bertioga

O Diretor Executivo da Fundação para a Conservação e a 
Produção Florestal do Estado de São Paulo,

Considerando o estabelecido no Regimento Interno da Fun-
dação Florestal, instituído pela Portaria Normativa FF 0276/2018.

Resolve:
Artigo 1º. Designar Ricardo Laerte Romero, R.G. 28.074.991-

0, para responder, interinamente, pelo expediente do PESM – 
Núcleo Bertioga e Parque Estadual Restinga de Bertioga.

Artigo 2º. Ficam revogadas as disposições contrárias.
Artigo 3º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 06-08-2018.
 Portaria F.F. - 279, de 8-8-2018
Designação de Wanderley Meira do Nascimento junto à 

Diretoria Administrativa e Financeira
O Diretor Executivo da Fundação para a Conservação e a 

Produção Florestal do Estado de São Paulo,
Considerando o estabelecido no Regimento Interno da Fun-

dação Florestal, instituído pela Portaria Normativa FF 0276/2018.
Resolve:
Artigo 1º. Designar Wanderley Meira do Nascimento, R.G. 

7.760.900-1, para responder pelo expediente da Diretoria Admi-
nistrativa e Financeira.

Artigo 2º. Fica revogada a Portaria F.F. 0216/2018, que 
designou Isaias José de Oliveira Filho para responder, tempora-
riamente, pelo expediente da referida Diretoria.

Artigo 3º. A presente Portaria entra em vigor na data de 
09-08-2018.

 COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

 Comunicado
Suniga Incorporadora e Empreendimentos Ltda ME. CNPJ: 

21.999.299/0001-00, localizado à Rua Ipiranga 116 – Vila Paiva 
- Suzano/SP, fica ciente de que em 12-03-2018 não foi conheci-
do o recurso interposto em 24-04-2017 pelo Departamento de 
Ações de Controle IV da CETESB através da Carta 1129/18/CTAR, 
e mantido o AIIPM 26002865 e a N/GRM correspondente ao 
valor de R$233.815,66 de 04-06-2018. O processo 26/00398/17 
poderá ser consultado na Agência Ambiental de Mogi das 
Cruzes localizada à Rua Francisco Franco 133 – Centro – Mogi 
das Cruzes/SP.

 Procuradoria Geral do 
Estado

 Resolução de 8-8-2018
Designando, a Consultoria Jurídica da Agência Metropoli-

tana de Campinas para auxiliar a Consultoria Jurídica da Agên-
cia Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO

 Comunicado
A Secretaria do Conselho da Procuradoria Geral do Estado 

comunica que a 38ª sessão ordinária do biênio 2017/2018 será 
realizada no dia 17-08-2018, sexta-feira, no horário e local 
habituais.

 CENTRO DE ESTUDOS
 Comunicado
Abertura de Prazo de Inscrições para Admissão no Curso 

de Extensão “Consensualidade, Consequencialismo e Controle 
das Decisões”.

A Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos – 
Diretora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo comunica que estão abertas as inscrições para o 
curso de extensão em “Consensualidade, Consequencialismo e 
Controle das Decisões”, realizado pela ESPGE.

O curso será realizado no período de 13 de setembro a 
29-11-2018, às quintas-feiras, das 8h às 12h, com 40 horas-
-aula, conforme programação anexa, e são disponibilizadas, 
gratuitamente, 20 (vinte) vagas presenciais e 10 (dez) vagas 
via “streaming” aos Procuradores do Estado, Procuradores 
Autárquicos e servidores em exercício na Procuradoria Geral do 
Estado com curso superior.

Preenchida 50% das vagas presenciais inicialmente abertas 
ao público alvo indicado no parágrafo anterior, nos termos do § 
2º do artigo 3º do Regimento Interno da ESPGE, as vagas rema-
nescentes poderão ser completadas por servidores públicos, 
com curso superior, de outros órgãos e entidades estaduais, nas 
mesmas condições oferecidas aos Procuradores e aos servidores 
em exercício na PGE.

Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao Ser-
viço de Aperfeiçoamento do CE, até o dia 06-09-2018, às 14h30, 
por meio do sistema informatizado, acessível na área restrita do 
site da ESPGE/SP, Consulta Cursos.

Link acesso área restrita ESPGE: http://www.pge.sp.gov.br/
ESPGE_2016/loginESPGE.aspx

Caso fique constatado excedente no número de inscritos 
é possível aumentar em até 20% do total de vagas ofertadas.

O processo seletivo consistirá na análise do currículo, preen-
chido/anexado no formulário de inscrição online.

A divulgação do resultado final com o nome dos aprovados 
será publicada no site da ESPGE no dia 10-09-2018, bem como 
as instruções para realização de matricula e relação de docu-
mentos a serem apresentados.

As aulas serão realizadas na ESPGE, localizada na Rua 
Pamplona, 227 – 2º andar, Bela Vista, São Paulo/SP.

Para obtenção do Certificado de Extensão Universitária, o 
aluno deverá ter, no mínimo, 75% de frequência e atender aos 
critérios de avaliação constante do item 4 do Anexo I.

Os alunos interessados terão seus artigos encaminhados à 
Comissão Editorial para análise e, se aprovados, serão publica-
dos na Revista da ESPGE de 2018.

CPF: 738.367.888-53
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Alterar Valor para Valor corrigido nos termos 

do art. 32,§2° da Res SMA 48/2014. Multa duplicada devido à 
reincidência.;

Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 20.000,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180521004970-1
Data da Infração: 21-05-2018
Autuado: ZAQUEU DE CAMARGO
CPF: 787.909.138-68
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Suspensão total ou parcial da atividade: Aplicar;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 2.000,00
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autua-
do, junto com uma via da presente ata e da cartilha "Conduta 
Ambiental Legal". Tendo-se constatado infração leve, nos 
termos do artigo 21-A, § 1.°, I, da Res. SMA 48/14, fica aplicada 
a penalidade de suspensão de acesso ao SISPASS até a regula-
rização da atividade objeto da autuação. Consta lavrado contra 
o autuado o AIA 200526/2007. Para cancelamento do plantel, 
agendar no e-mail "sispass@sp.gov.br".

Ponto de Atendimento: ponto 26 - Aparecida - 1
Auto de infração Ambiental: 20180711010718-1
Data da Infração: 11-07-2018
Autuado: FELIPE NORONHA CASTILHO DE CARVALHO
CPF: 312.591.148-64
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 1.720,00
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3484287
Observações: O presente A.I.A. substituiu os A.I.A.s 

20180518006474-1 e 2018051815976-1. / O presente Aten-
dimento estava previsto para 16-08-2018, entretanto, por 
conveniência do serviço público e com prévia concordância do 
autuado, foi realizado em 07-08-2018. / Diante da conciliação, 
foi entregue ao autuado o material "Conduta Ambiental Legal" 
19355. / Obtida a conciliação e entregue ao autuado: uma via 
desta Ata, a Guia para recolhimento da multa e o TCRA.

Ponto de Atendimento: ponto 26 - Aparecida - 1
Auto de infração Ambiental: 20180711010718-2
Data da Infração: 11-07-2018
Autuado: FELIPE NORONHA CASTILHO DE CARVALHO
CPF: 312.591.148-64
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Houve conciliação.
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3484294
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura do 

TCRA. / O presente A.I.A. substituiu os A.I.A.s 20180518006472-
1, 20180518006473-1, 20180518006471-1. / Por um lapso, 
constou, no momento da autuação, que a área autuada seria 
de 0,1086 ha, entretanto, após esclarecimentos pelos policiais 
autuantes, tal área foi corrigida para 0,0411 ha. / O Atendimento 
Ambiental estava agendado para o dia 16-08-2018; entretanto, 
por conveniência do serviço público, e com prévia concordância 
do autuado foi realizado em 07-08-2018.

Ponto de Atendimento: ponto 26 - Aparecida - 1
Auto de infração Ambiental: 20180711012157-1
Data da Infração: 11-07-2018
Autuado: FELIPE NORONHA CASTILHO DE CARVALHO
CPF: 312.591.148-64
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Manter;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 7.000,00
Observações: O desrespeito ao embargo aconteceu 

referente às áreas objetos dos Autos de Infração Ambiental 
20180711010718-1 e 20180711010718-2, em que consta a 
formalização de Termos de Compromisso de Recuperação 
Ambiental. / O Atendimento Ambiental estava agendado para 
16-08-2018, entretanto, por conveniência do serviço público e 
com prévia anuência do autuado, foi realizado em 07-08-2018. / 
Obtida a conciliação e entregues as guias e o material "Conduta 
Ambiental Legal" 19355 ao autuado.

 INSTITUTO FLORESTAL
 Despacho do Diretor Geral, de 8-8-2018
Tratam os autos de processo de aquisição de cartuchos 

destinados à Sede do Instituto Florestal. À vista dos elementos 
constantes nos presentes autos, notadamente com base nas 
informações da Seção de Finanças e da Diretoria Administrativa, 
às quais reconheço, tendo em vista que a empresa foi devida-
mente notificada para que se fizesse o contraditório e a ampla 
defesa sobre a intenção da aplicação da multa e suspensão tem-
porária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, e considerando que a Contratada abdicou 
o direito do contraditório e ampla defesa, não se manifestando, 
aplico a multa pecuniária no valor de R$ 2.547,00, em desfavor 
da empresa Pontocom Suprimentos para Informática Eireli, CNPJ 
27.230.038/0001-07. Processo SMA 8.384/2016 (997/2018)

Suspensão total ou parcial da atividade: Aplicar;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 2.500,00
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado. 
O autuado retirou uma via da presente Ata e da cartilha "Con-
duta Ambiental Legal". Alteração da multa para R$ 5000,00, 
pois 85% do plantel foi afetado com irregularidades (seis aves 
de sete no plantel). Ademais, tendo-se constatado infração leve, 
nos termos do artigo 21-A, § 1.°, I, da Res. SMA 48/14, fica 
aplicada a penalidade de suspensão de acesso ao SISPASS até a 
regularização da atividade objeto da autuação.

Ponto de Atendimento: Ponto 24 - Caraguatatuba - 1
Auto de infração Ambiental: 20180613012111-1
Data da Infração: 13-06-2018
Autuado: SILVIO DOS SANTOS
CPF: 172.908.928-36
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 24 - Caraguatatuba - 1
Auto de infração Ambiental: 20180613012111-2
Data da Infração: 13-06-2018
Autuado: GBERTO CUSTODIO DE OLIVEIRA
CPF: 251.610.158-96
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 24 - Caraguatatuba - 1
Auto de infração Ambiental: 20180617008005-1
Data da Infração: 17-06-2018
Autuado: ATAÍDE APARECIDO FERREIRA
CPF: 332.415.718-82
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 24 - Caraguatatuba - 1
Auto de infração Ambiental: 20180615003924-1
Data da Infração: 15-06-2018
Autuado: LUZIA CHAGAS DOS SANTOS
CPF: 027.905.437-80
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180517003565-1
Data da Infração: 17-05-2018
Autuado: ERNESTO GONCALVES VIEIRA
CPF: 738.367.888-53
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Alterar Valor para Valor da multa triplicado 

devido à reincidência específica e utilização de meio fraudu-
lento.;

Suspensão total ou parcial da atividade: Aplicar;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 9.000,00
Observações: Não houve concordância com os termos 

propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação 
da defesa a ser apresentada pelo autuado. Após o trânsito em 
julgado do processo, caso este seja confirmado, o registro da 
atividade (criador amador) será cancelado. Considerando que 
o criador deverá estar sem aves em seu plantel para o cance-
lamento e não terá acesso ao SISPASS para transferência das 
aves, o autuado que tiver aves em seu plantel deverá preencher 
requerimento de transferência de plantel para outro criador 
amador no momento do atendimento SISPASS ou apresentar 
documentos comprobatórios de entrega das aves junto ao 
CETAS. Caso o autuado não tome providências ou haja alguma 
inviabilidade na destinação das aves, a demanda será encami-
nhada à Polícia Militar Ambiental para recolha dos animais e 
informação ao DEFAU para providências. Para cancelamento do 
plantel, agendar no e-mail "sispass@sp.gov.br".

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180517003565-2
Data da Infração: 17-05-2018
Autuado: ERNESTO GONCALVES VIEIRA

CPF: 425.523.678-01
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: ponto 26 - Aparecida - 1
Auto de infração Ambiental: 20180524003458-1
Data da Infração: 24-05-2018
Autuado: JOSE VICENTE DE PAULA
CPF: 036.204.258-68
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Apreensão de bens e animais: Manter;
Houve conciliação.
Observações: O Atendimento Ambiental estava agendado 

para 14-08-2018; entretanto, por conveniência do serviço 
público e com prévia concordância do autuado, foi realizado em 
07-08-2018. / Diante da conciliação foi entregue ao autuado, o 
material Conduta Ambiental Legal 19356. / Considerando que 
foi aplicada advertência, o presente AIA será arquivado após 
publicação em D.O.

Ponto de Atendimento: ponto 26 - Aparecida - 1
Auto de infração Ambiental: 20180526009499-1
Data da Infração: 28-05-2018
Autuado: ALESSANDRO LUIZ RIBEIRO DOS SANTOS
CPF: 325.780.188-20
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Houve conciliação.
Firmado Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental: 

Número: 3484467
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura do 

TCRA. / O Atendimento Ambiental estava agendado para o dia 
23-08-2018; entretanto, por conveniência do serviço público e 
com prévia concordância do autuado, foi realizado em 07-08-
2018. / Diante da conciliação, foi entregue ao autuado o material 
"Conduta Ambiental Legal" 19357.

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180519008258-1
Data da Infração: 19-05-2018
Autuado: ANTONIO GERALDO LOUZADA
CPF: 622.819.847-53
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Suspensão total ou parcial da atividade: Aplicar;
Houve conciliação.
Valor consolidado da multa: R$ 1.000,00
Observações: Obtida conciliação com emissão da(s) guia(s) 

de recolhimento da multa, as quais foram entregues ao autuado. 
O autuado retirou uma via da presente Ata e da cartilha "Con-
duta Ambiental Legal". Tendo-se constatado infração leve, nos 
termos do artigo 21-A, § 1.°, I, da Res. SMA 48/14, fica aplicada 
a penalidade de suspensão de acesso ao SISPASS até a regu-
larização da atividade objeto da autuação. Para regularização 
deverá agendar pelo e-mail "sispass@sp.gov.br".

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180509004976-1
Data da Infração: 17-05-2018
Autuado: MARCOS APARECIDO DE SOUZA PEREIRA
CPF: 317.571.178-22
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Atendimento suspenso.
Observações: O atendimento ambiental foi suspenso em 

razão da necessidade de esclarecimentos pela Polícia Ambiental 
(vistoria conjunta com CTRF-Taubaté). Sessão de Atendimento 
Ambiental suspensa para a realização de vistoria técnica para 
que se esclareça definitivamente se o trecho pode ser consi-
derado nascente ou não. A continuação da presente Sessão de 
Atendimento Ambiental se dará às 09 horas do dia 07-01-2019.

Ponto de Atendimento: Ponto 24 - Caraguatatuba - 1
Auto de infração Ambiental: 20180611012255-1
Data da Infração: 12-06-2018
Autuado: NICOLAU MARCOS DE JESUS
CPF: 432.916.918-57
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Observações: Não houve concordância com os termos 
propostos. Prazo para interposição de defesa de 20 dias. O 
recolhimento do valor da multa fica suspenso até a avaliação da 
defesa a ser apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 25 - Taubaté
Auto de infração Ambiental: 20180509012329-1
Data da Infração: 09-05-2018
Autuado: PAULO CESAR SCARPA
CPF: 121.932.128-13
Data da Sessão: 07-08-2018
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Alterar Valor para Alteração para R$ 

5000,00, pois 85% do plantel foi afetado com irregularidades 
(seis aves de sete).;
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ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
01. DIREITO CIVIL. a) Lei de Introdução às Normas do Direi-

to; b) Parte Geral do Código Civil; c) Teoria Geral das Obrigações; 
d) Direito das Sucessões.

02. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. a) Jurisdição, Processo e 
Ação; b) Sujeitos do Processo. Partes e Procuradores; c) Compe-
tência; d) Pressupostos processuais e condições da ação; e) Atos 
Processuais. O ato Processual no tempo e no espaço. Vícios do 
Ato Processual; f) Formação, suspensão e Extinção do Processo; 
g) Processo de conhecimento; h) Processo de Execução; i) Lei de 
Execução Fiscal (Lei 6.830/80)

02. DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição Federal. a) 
princípios fundamentais (arts. 1 º ao 4 º); b) Dos Direitos 
individuais e coletivos e dos Direitos Sociais (art. 5 º ao 11); c) 
Administração Pública (arts. 37 ao 42); d) do Processo Legis-
lativo (arts. 59 a 69) e) Poder Executivo (arts. 76 ao 91) Poder 
Judiciário (arts. 92 ao 126); Das Funções Essenciais à Justiça 
(arts. 127 ao 135);

04. DIREITO ADMINISTRATIVO: a) Princípios do Direito 
Administrativo: princípios da legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência; princípio da supremacia do 
interesse público sobre o privado; princípio da indisponibilidade 
do interesse público. b) Administração Direta e Administração 
Indireta; c) Noção de ato administrativo; d) Desfazimento do ato 
administrativo: anulação do ato administrativo e revogação do 
ato administrativo; e) Servidores públicos, terminologia. Cargos, 
funções e empregos públicos.

 PROCURADORIA REGIONAL DE CAMPINAS

 Comunicado
Credenciamento de profissionais para elaboração e con-

ferência de cálculos em, ou para, ações judiciais de interesse 
da Fazenda do Estado realizado pela Procuradoria Regional de 
Campinas.

1. O Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Regional 
de Campinas faz saber que se acham abertas as inscrições para 
o procedimento de credenciamento de profissionais legalmente 
habilitados e tecnicamente experientes para a elaboração e 
conferência de cálculos em, ou para, ações judiciais de interesse 
da Fazenda do Estado de São Paulo, que está submetido aos 
termos e condições estabelecidos no regulamento anexo à 
Resolução PGE 17, de 31-05-2012, cuja cópia integra este edital 
como Anexo I.

1.1. As inscrições serão feitas para atendimento de toda 
a Procuradoria Regional de Campinas, sem possibilidade de 
restrição por seccional.

2. As inscrições deverão ser feitas por meio de requerimen-
to, cujo modelo integra este edital como Anexo II, subscrito pelo 
interessado, no horário das 10h às 16h, no período de 13 de 
agosto a 06-09-2018, no Gabinete da Procuradoria Regional de 
Campinas, sito na Orosimbo Maia, 75, Centro, Campinas, Estado 
de São Paulo, CEP 13.023-909 (salas da PGE).

2.1. O requerimento deverá estar instruído com:
a) fotocópia autenticada do documento de identidade;
b) fotocópia autenticada do Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF);
c) fotocópia autenticada do certificado de conclusão de 

curso superior ou técnico;
d) fotocópia autenticada do registro profissional expedido 

pelo Conselho respectivo;
e) documento expedido pelo Conselho Profissional res-

pectivo, com data posterior à data da publicação do edital de 
abertura de credenciamento, atestando que o candidato está 
legalmente habilitado para o exercício de suas atribuições 
profissionais, com inscrição há pelo menos 1 (um) ano, atestada, 
ainda, sua regularidade com as obrigações administrativas e 
legais junto à seccional competente;

f) fotocópia autenticada da inscrição de contribuinte como 
profissional autônomo ou inscrição no Regime Geral da Previ-
dência Social – INSS e no cadastro de contribuintes do Imposto 
sobre Serviços – ISS, obedecida a legislação específica vigente à 
época da abertura do procedimento de credenciamento;

g) comprovante de conta corrente titularizada pelo profis-
sional junto à instituição bancária oficial – Banco do Brasil S/A, 
para pagamento do trabalho realizado;

h) declaração do profissional, sob as penas da lei, de que 
não é servidor público do Estado de São Paulo;

3. O atendimento dos requisitos estabelecidos neste edital 
será verificado pelo Procurador do Estado Assistente da Procura-
doria Regional de Campinas após entrevista presencial.

3.1. A realização da entrevista presencial se dará, preferen-
cialmente, no momento em que o profissional comparecer para 
protocolar o seu requerimento de inscrição.

3.2. Caso haja impossibilidade de realização da entrevista 
pessoal no momento da inscrição, o profissional deverá justificar 
o fato no seu requerimento, circunstância em que será convoca-
do para tanto pela imprensa oficial do Estado, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis, em horário previamente definido 
pelo Procurador do Estado Assistente.

3.2. Serão critérios para a seleção:
3.2.1. a habilitação legal para a realização da tarefa; e,
3.2.2. a experiência profissional.
4. A relação dos candidatos selecionados, homologada pelo 

Procurador do Estado Chefe da Procuradoria Regional de Cam-
pinas, será publicada na imprensa oficial do Estado.

5. As tarefas que poderão ser solicitadas ao profissional 
credenciado consistem em:

5.1. elaboração e atualização de cálculos judiciais;
5.2. conferência de cálculos decorrentes de condenação 

judicial, que envolvam matemática financeira e outras espe-
cificações técnicas, devendo ser indicados eventuais erros ou 
incorreções, e apresentando-se os cálculos corretos;

5.3. elaboração de cálculos preparatórios de ações judi-
ciais; e,

5.4. prestação de informações e esclarecimentos sobre 
quaisquer aspectos o trabalho realizado ao Procurador do 
Estado responsável pela ação judicial ou ao superior hierárquico 
deste.

6. As solicitações das tarefas serão realizadas, preferencial-
mente, por meio eletrônico e ocorrerão, para cada ação judicial 
determinada, em sistema de rodízio.

6.1. A tarefa executada deverá ser entregue no mesmo 
local de retirada do processo judicial e/ou dos documentos 
necessários à elaboração dos cálculos, em prazo definido na 
solicitação do Procurador do Estado responsável. Esse prazo 
será inferior àquele eventualmente concedido pelo juízo, de 
forma a possibilitar eventual complementação de elementos e/ 
ou esclarecimentos necessários.

6.2. Em caso de necessidade de refazimento dos cálculos, 
o credenciado deverá apresentar os novos cálculos em prazo 
fixado pelo Procurador do Estado responsável pela ação judicial, 
seguindo sua orientação, sem qualquer ônus. Se a necessidade 
ocorrer em razão de incorreções atribuíveis ao trabalho do 
credenciado, o refazimento não implicará em acréscimo no 
valor da tarefa.

7. O profissional credenciado responderá civil e criminal-
mente pelos danos causados ao Erário, por dolo ou culpa.

8. O Procurador do Estado responsável pela ação judicial 
atestará a execução regular da tarefa em 3 (três) dias úteis 
contados da sua apresentação.

9. A tarefa será remunerada de acordo com a Tabela de 
Honorários aprovada pelo Procurador-Geral do Estado, que 
integra este edital como Anexo III, descontados os encargos 
eventualmente incidentes.

10. O pagamento pela tarefa regularmente realizada será 
efetuado mediante depósito em conta corrente titularizada pelo 
credenciado, em instituição bancária oficial, no prazo de 30 (trin-
ta) dias contados da data do encaminhamento ao Procurador 

2018, as inscrições para Estágio de estudantes de Direito, para 
o preenchimento de 02 (duas) vagas já existentes e das demais 
que eventualmente se abrirem durante o prazo de validade do 
concurso, até o limite de 03 (três) vagas, ressalvada a hipótese 
de criação, durante o prazo de validade do certame, de outras 
vagas destinadas à Procuradoria Seccional do Vale do Ribeira, na 
área do Contencioso Judicial e Tributário, com sede instalada na 
rua José Antonio de Campos, 328, Piso Superior, Registro (SP).

(A Seccional atende as Comarcas de Registro, Cananéia, 
Eldorado, Iguape, Jacupiranga, Juquiá e Miracatu e Pariquera-
-açu).

As inscrições serão efetuadas exclusivamente no endereço 
eletrônico www.pge.sp.gov.br.

O(A) candidato(a) deverá estar matriculado(a), no ano de 
2018, no 8.º, 9º ou 10º semestres de faculdade de Direito oficial, 
autorizada ou reconhecida.

Também poderá se inscrever o(a) candidato(a) que estiver 
cursando o 6.º semestre do curso de Direito no momento da 
inscrição, todavia, fica ciente de que, caso aprovado, somente 
poderá credenciar-se como estagiário(a) quando demonstrar 
que está matriculado no 7.º, 8.º, 9.º ou 10º semestre do curso.

Não serão reservadas vagas às pessoas portadoras de defi-
ciências, tendo em vista que a fração decorrente da aplicação 
do percentual de 10% de reservas de vagas prevista no art. 17 
da Lei 11.788, de 25-09-2008 não atinge uma vaga inteira (Lei 
Complementar Estadual 683, de 18-9-1992).

O(A) candidato(a) aprovado(a) deverá, quando da Assina-
tura do Termo de Assunção das Funções de Estagiário, firmar 
declaração de que não participa de outro estágio em órgão do 
Poder Público ou em escritório de advocacia que atue contra a 
Fazenda do Estado, judicial ou extrajudicialmente, e que não 
existe contra sua pessoa nenhum processo ou condenação 
criminal.

O(A) candidato(a) que não estiver inscrito na Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB, Seção de São Paulo deverá, no 
prazo legal após o credenciamento, comprovar que efetivou a 
necessária inscrição.

A prova será realizada no dia 28-08-2018, com início às 
13h e término às 16h30, na Unidade do Sebrae-SP/Vale do 
Ribeira, situada na Rua José Antônio de Campos, n. 297, Centro, 
Registro (SP).

O(A) candidato(a) deverá comparecer ao local e dia indi-
cados com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário de 
início da prova, munido(a) de cédula de identidade e caneta 
esferográfica azul ou preta.

O não comparecimento implicará na desclassificação do(a) 
candidato(a).

O exame consiste em prova escrita, composta de uma parte 
objetiva, contendo 40 (quarenta) questões de múltiplas escolhas, 
cada qual com 4 (quatro) alternativas de resposta, sendo apenas 
uma correta, além de uma dissertação que deverá ser desenvol-
vida em, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 (vinte) linhas.

A prova escrita terá duração total de 3 (três) horas e 30 
(trinta) minutos.

As questões de múltipla escolha versarão sobre Direito Civil, 
Direito Processual Civil, Direito Constitucional e Direito Adminis-
trativo; a dissertação versará sobre tema da disciplina de Direito 
Processual Civil ou Direito Constitucional, conforme o conteúdo 
programático contido no anexo I deste edital.

Cada questão da prova objetiva valerá um ponto e a prova 
discursiva, que, além do acerto da abordagem jurídica, também 
levará em conta a correção gramatical do texto, valerá de 0 
(zero) a 10 (dez) pontos.

Em caso de empate na classificação, terá preferência, suces-
sivamente, o(a) candidato(a) que obtiver maior nota na disserta-
ção, na prova de Direito Constitucional, Direito Processual Civil, 
Direito Administrativo e de Direito Civil. Persistindo o empate, 
terá preferência o(a) candidato(a) mais idoso(a).

Não será permitido o ingresso de candidatos(as) aos locais 
de prova usando camiseta regata, bermuda, shorts, calças curtas 
ou chinelos.

Durante a realização das provas não será permitida a 
consulta a qualquer legislação, doutrina, jurisprudência, ou 
anotações afins.

Caso o(a) candidato(a) utilize-se de qualquer meio fraudu-
lento durante a execução da prova, a critério da Comissão de 
Concurso respectiva, será eliminado(a) do certame.

Durante a realização das provas, é vedado, ainda, o uso de 
aparelhos de telecomunicação, tais como telefones celulares, 
tablets, bip's, pagers, rádios, walkmans, cd players, fones de 
ouvido, bem como qualquer espécie de equipamento eletro-ele-
trônico. O(A) candidato(a) que fizer uso de tais equipamentos 
será excluído(a) do certame.

A seleção e a classificação dos(as) candidatos(os) serão fei-
tas com base na nota obtida na prova escrita, sendo considerado 
aprovado(a) aquele(a) que obtiver a nota igual ou superior a 25 
(vinte e cinco) pontos, equivalente a média de 50% da prova 
escrita, em escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta).

O caderno de questões, seu respectivo gabarito, contendo 
as alternativas corretas das questões de múltipla escolha, e o 
tema da prova discursiva, assim como a relação provisória dos 
candidatos aprovados, com suas respectivas notas obtidas nas 
provas, já em ordem de classificação no certame, serão afixados 
em local público e de costume nas sedes da Procuradoria Sec-
cional do Vale do Ribeira e da Procuradoria Regional de Santos, 
situadas respectivamente na rua José Antonio de Campos n. 
328, Centro, Registro (SP), e rua Itororó, n. 59, Centro, Santos 
(SP), e disponibilizadas na rede internacional de computadores 
no site da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, no prazo 
de cinco dias.

O(a) candidato(a) que não concordar com o resultado pro-
visório da prova poderá impugná-lo por meio de petição escrita, 
encaminhada ao Presidente da Comissão, a ser protocolada na 
Procuradoria Seccional do Vale do Ribeira ou na Procuradoria 
Regional de Santos, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a 
partir da publicação do resultado provisório.

Decorrido o prazo de impugnação do resultado provisório, 
sem inconformismo ou respondidas às impugnações porventura 
ofertadas, o resultado definitivo do certame, contendo todos os 
candidatos aprovados na ordem de classificação, com a nota 
final, será publicado no órgão de imprensa oficial e disponibili-
zado no site da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo na 
rede internacional de computadores.

O credenciamento dos(as) candidatos(os) aprovados(os) 
será feito de acordo com a ordem de classificação e as disponi-
bilidades orçamentárias e financeiras da Procuradoria Regional 
de Santos, observando-se o limite de vagas existentes na 
Seccional do Vale do Ribeira, nos termos da Resolução PGE 39, 
de 08-07-2010.

Os(As) estagiários(as) cumprirão jornada semanal de 20 
(vinte) horas, percebendo bolsa mensal de valor correspon-
dente até 50% do valor de referência de vencimentos fixados 
na Tabela I, para cargo de Procurador do Estado Nível I, nos 
termos do Decreto Estadual 56.013, de 15-07-2010, atualmente 
equivalente a R$ 800,00, bem como auxílio-transporte no valor 
de R$ 6,00 por dia de comparecimento, conforme disposto na 
Resolução PGE 47, de junho de 2011, e Resolução PGE 48 1, 
de 02-02-2010.

O estágio não confere ao estagiário vínculo empregatício 
com o Estado, sendo vedado estender-lhe direitos ou vantagens 
asseguradas aos servidores públicos.

Este concurso terá validade de 1 (um) ano, contados da data 
da homologação.

Os casos omissos serão resolvidos pela presidência da 
comissão de concurso, no âmbito de suas atribuições.

As informações podem ser obtidas no "site" da Procurado-
ria Geral do Estado: www.pge.sp.gov.br, na medida da disponi-
bilidade do "site" ou pessoalmente nos endereços de inscrição.

Expositores: Cassio Scarpinella Bueno, João Batista Lopes e 
Eduardo Arruda Alvim

Tarde
14h às 17h - Recursos
Expositores: Teresa Arruda Alvim, Candido José Dinamarco e 

Antônio Carlos Marcato
Debatedoras em ambas as mesas: Mirna Cianci e Rita 

Quartieri
Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao Ser-

viço de Aperfeiçoamento do CE, até as 14h do dia 27-08-2018, 
por meio do sistema informatizado, acessível na área restrita 
do site da PGE/SP, área do Centro de Estudos, Cursos/Consulta 
Cursos/buscar.

LINK AREA RESTRITA: http://www.pge.sp.gov.br/Restrito/
default.aspx

Caso o número de interessados supere o número de vagas 
disponíveis, será procedida a escolha por sorteio, que será reali-
zado em sessão pública nas dependências da sede do Centro de 
Estudos, às 15h30 daquela data.

Haverá transmissão via “streaming”, com acesso na área 
restrita da página da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo na internet. As eventuais perguntas serão encaminhadas 
aos participantes por meio de comunicação via “notes” para o 
Aperfeiçoamento Centro de Estudos/PGE/BR – aperf_cepge@
sp.gov.br.

Na modalidade streaming, a frequência para emissão de 
certificado será computada por notes, devendo o aluno enca-
minhar, até às 17h do dia seguinte, breve resumo da palestra 
(5 a 10 linhas) para Aperfeiçoamento Centro de Estudos/PGE/
BR – aperf_cepge@sp.gov.br.

Nos termos do parágrafo 4º, do artigo 3º da Resolução 
PGE 8, de 12-05-2015, não haverá pagamento de diárias e nem 
reembolso de transporte.

 Comunicado
A Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos e Dire-

tora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado Comu-
nica que foram recebidas no total 83 inscrições para participar 
da Mesa de Debates: Direito Público e Inovação na Nova Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, promovido pelo Cen-
tro de Estudos da PGE, a ser realizado no dia 10-08-2018, das 
09h30 às 12h, no auditório do Centro de Estudos, localizado na 
Rua Pamplona, 227, 3º andar, Bela Vista, São Paulo – SP. Ficando 
deferidas aquelas abaixo relacionadas:

INSCRIÇÕES DEFERIDAS:
1. Adriana Mazieiro Rezende
2. Amanda Cristina Viselli
3. Ana Lucia Correa Freire Pires de Oliveira Dias
4. Ana Paula Manenti dos Santos
5. Andre Rodrigues Junqueira
6. Anna Carolina Seni Peito Macedo Casagrande
7. Anna Luisa Barros Campos Paiva Costa
8. Arilson Garcia Gil
9. Bruna Tapie Gabrielli
10. Camila Kuhl Pintarelli
11. Camila Rocha Cunha Viana
12. Camila Rocha Schwenck
13. Carlos Eduardo Teixeira Braga
14. Carlos Jose Teixeira de Toledo
15. Christiane Mina Falsarella
16. Claudia Alves Munhoz Ribeiro da Silva
17. Claudia Kiyomi Quian Trani
18. Claudio Henrique de Oliveira
19. Clayton Eduardo Prado
20. Cristiana Correa Conde Faldini
21. Cristina de Arruda Facca Lopes
22. Cristina Margarete Wagner Mastrobuono
23. Cynthia Pollyanna de Faria Franco
24. Danilo Barth Pires
25. Diego Brito Cardoso
26. Dulce Myriam Cacapava Franca Hibide Claver
27. Eduardo Jose Fagundes
28. Eraldo Ameruso Ottoni
29. Eugenia Cristina Cleto Marolla
30. Fabio Augusto Daher Montes
31. Fabricio Contato Lopes Resende
32. Frederico Bendzius
33. Gisele Novack Diana
34. Graziella Moliterni Benvenuti
35. Guilherme Martins Pellegrini
36. Heloise Wittmann
37. Ines Maria dos Santos Coimbra de Almeida Prado
38. Jose Luiz Souza de Moraes
39. Julia Maria Plenamente Silva
40. Juliana de Oliveira Duarte Ferreira
41. Justine Esmeralda Rulli Filizzola
42. Kelly Paulino Venancio
43. Kristina Yassuko Iha Kian Wandalsen
44. Laura Baracat Bedicks
45. Lauro Tercio Bezerra Camara
46. Lorena de Moraes e Silva Luppi
47. Luciana Augusta Sanchez
48. Luciana Nigoghossian dos Santos
49. Luisa Baran de Mello Alvarenga
50. Luiz Duarte de Oliveira
51. Luiz Fernando Roberto
52. Marcela Goncalves Godoi
53. Marcello Garcia
54. Marcia Amino
55. Margarete Goncalves Pedroso
56. Maria Cecilia Fontana Saez
57. Maria de Lourdes D Arce Pinheiro
58. Maria Luciana de Oliveira Facchina Podval
59. Mariana Beatriz Tadeu de Oliveira
60. Marilda Watanabe
61. Marina Benevides Soares
62. Michelle Manaia Sanjar
63. Mirian Goncalves Dilguerian
64. Mirna Cianci
65. Natalia Pereira Covale
66. Nathalia Maria Pontes Farina
67. Nayara Crispim da Silva
68. Paola de Almeida Prado
69. Patricia de Oliveira Garcia Alves
70. Patricia Helena Massa
71. Patricia Ulson Pizarro Werner
72. Paula Cristina Rigueiro Barbosa
73. Paulo Goncalves Silva Filho
74. Renan Teles Campos de Carvalho
75. Renata Santiago Pugliese
76. Ricardo Rodrigues Ferreira
77. Rita de Cassia Conte Quartieri
78. Sabrina Ferreira Novis de Moraes
79. Soraya Lima do Nascimento
80. Suzana Soo Sun Lee
81. Telma de Freitas Fontes
82. Thiago Mesquita Nunes
83. Vitor Tilieri

 PROCURADORIAS REGIONAIS

 PROCURADORIA REGIONAL DE SANTOS

 SECCIONAL DE REGISTRO
 Comunicado
A Comissão de concurso para a seleção de estagiários de 

Direito para a Seccional do Vale do Ribeira da Procuradoria 
Regional de Santos, órgão de execução da Procuradoria Geral do 
Estado, faz saber que estarão abertas, do dia 13 a 23 de agosto 

O link da transmissão via “streaming” será disponibilizado 
na área restrita da página da Escola Superior da Procurado-
ria Geral do Estado de São Paulo na internet. As eventuais 
perguntas serão encaminhadas aos participantes por meio 
de comunicação via “notes” para o ESPGE - Corpo Discente/
PGE/BR – espge.corpodiscente@sp.gov.br. Ainda, poderão ser 
disponibilizados outros meios de interação virtual, como Skype, 
Youtube e WhatsApp.

Na modalidade streaming, a frequência para emissão de 
certificado será computada por notes, devendo o aluno enca-
minhar, até às 23h do mesmo dia, breve resumo da exposição 
(5 a 10 linhas) para o ESPGE-Corpo Discente/PGE/BR – espge.
corpodiscente@sp.gov.br.

Os inscritos não poderão requerer diárias e reembolso de 
transporte, em razão da transmissão das aulas pela internet, 
nos termos da Resolução PGE 08, de 12-05-2015, e do Decreto 
48.292, de 2.12.2003.

CALENDÁRIO - PROCESSO SELETIVO
CURSO DE EXTENSÃO CONSENSUALIDADE, CONSEQUEN-

CIALISMO E CONTROLE DAS DECISÕES

FASES DATAS

Inscrições 8 de agosto a 6 de setembro de 2018 (14h30)
Autorização da Chefia Até 6 de setembro de 2018 (14h30)
Resultado do Processo Seletivo 10-09-2018
Desistência Até 11-09-2018
Convocação da Lista de Espera 12-09-2018
Início das aulas 13-09-2018

 Comunicado
A Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos - 

Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado Comunica aos 
Procuradores do Estado que estão abertas 6 vagas para partici-
pação no “14º Fórum Brasileiro de Controle da Administração 
Pública”, promovido pela Editora Fórum Ltda, programado 
para os dias 30 e 31-08-2018, no JW MARRIOTT HOTEL RIO DE 
JANEIRO, localizado na Av. Alantica, 2600 – Copacabana, Rio de 
Janeiro/ RJ, com a seguinte programação:

PROGRAMAÇÃO
30 de Agosto - Quinta-feira
9h – Credenciamento
9h30 – Abertura
LUÍS CLÁUDIO RODRIGUES FERREIRA
Presidente e Editor da Fórum
10h às 12h – Conferência de Abertura
Ministro Bruno Dantas
Ministro do Tribunal de Contas da União.
Tema: “Controle, Transparência e Governança Pública”
Juarez Freitas
Professor, Advogado, Consultor e Parecerista.
Tema: “Inovações no Controle dos Contratos Administrati-

vos e Governança Digital”
12h – 14h – Intervalo para Almoço
14h – 16h – Painel I
Patrícia Verônica Sobral de Souza
Diretoria Técnica do Tribunal de Contas do Estado de Sergi-

pe. Professora Titular de Direito Administrativo da Universidade 
Tiradentes, Unit.

Tema: “A importância do TAG como instrumento de efetivi-
dade do Controle Externo”

Sérgio Guerra
Diretor, Professor Titular de Direito Administrativo da FGV 

Direito Rio.
Tema: “Controle Administrativo no Âmbito do Executivo 

Piramidal e em Rede”
16h – 16h30 – Coffee Break
16h30 – 18h30 – Painel II
Alexandre Aroeira Salles
Advogado. Doutor em Direito do Estado e Mestre em Direito 

Administrativo.
Tema: “Os Processos nos Tribunais de Contas: contraditório 

e ampla defesa”
Luciano de Araújo Ferraz
Diretor Jurídico na Companhia Energética de Minas Gerais 

– Cemig.
Tema: “Controle da Contratação Pública”
31 de agosto - Sexta-feira
9h30 – 12h – Painel III
Carlos Pinna de Assis
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.
Tema: “Acompanhamento, Avaliação e Certificação de 

Resultados de Políticas Públicas: Evolução do Controle Externo”
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes
Professor de Direito Administrativo. Advogado. Escritor e 

Conferencista.
Tema: “Controle de Políticas públicas com ferramentas de TI 

em plataformas abertas”
Júlio Marcelo de Oliveira
Presidente da Associação Nacional do Ministério Público de 

Contas (AMPCON).
Tema: “O controle da Infraestrutura”
12h – 14h – Intervalo para Almoço
14h – 16h30 – Painel IV
Valdecir Pascoal
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Pernam-

buco.
Tema: “Aprimoramento dos Tribunais de Contas: efetividade 

do atual modelo e necessidade de reforma constitucional”
Fábio Túlio Filgueiras Nogueira
Presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (Atricon).
Tema: “Gestão e Controle dos Gastos Públicos e a Gover-

nança”
Ivan Lelis Bonilha
Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB).
Tema: “Controle de Políticas Públicas descentralizadas: 

desafios e perspectivas”
16h30 – 17h – Coffee Break
17h – 18h – Encerramento
Ministro Luis Roberto Barroso
Ministro do Supremo Tribunal Federal.
Tema: “Evolução do papel do Estado nos 30 anos da Cons-

tituição de 1988”
Os pedidos de inscrição deverão ser encaminhados ao Ser-

viço de Aperfeiçoamento do CE, até as 14h do dia 20-08-2018, 
por meio do sistema informatizado, acessível na área restrita 
do site da PGE/SP, área do Centro de Estudos, Cursos/Consulta 
Cursos/buscar.

Caso o número de interessados supere o número das vagas 
excedentes disponibilizadas, será procedida a escolha por sor-
teio, que será realizado em sessão pública nas dependências da 
sede do Centro de Estudos, às 17h30 daquela data.

Os participantes deverão apresentar ao Serviço de Aper-
feiçoamento cópia do certificado de participação, bem como o 
relatório das atividades no prazo de 10 dias úteis a contar do 
encerramento do evento, sob pena de restituição dos valores 
despendidos.

Se for o caso, os inscritos poderão requerer diárias e 
reembolso de transporte nos termos da Resolução PGE 08, de 
12-05-2015 e do Decreto 48.292, de 2.12.2003.

 Comunicado
A Procuradora Chefe do Centro de Estudos - Escola Superior 

da Procuradoria Geral do Estado Comunica aos Procuradores do 
Estado que estão abertas 70 vagas presenciais e 50 vagas strea-
ming para participação na Mesa de Debates - Recursos e Tutela 
Provisória no novo CPC, promovida pelo Centro de Estudos da 
PGE, a ser realizada no dia 30-08-2018, das 09h às 17h, no audi-
tório do Centro de Estudos, localizado na Rua Pamplona, 227, 3º 
andar, Bela Vista, São Paulo – SP, com a seguinte programação:

PROGRAMAÇÃO
30-08-2018
Manhã
9h às 12h - Tutela Provisória


